
Dossiê no 82
Instituto Tricontinental de Pesquisa Social
Novembro de 2024

COMO O NEOLIBERALISMO 
USOU A “CORRUPÇÃO” PARA 

PRIVATIZAR A VIDA NA ÁFRICA



A pesquisa e a escrita deste dossiê foram realizadas sob a direção do 
professor Grieve Chelwa, do Instituto África da Universidade de 
Estudos Globais, por meio da Tricontinental Pan Africa.

A arte neste dossiê tenta ilustrar a verdadeira face da corrupção no 
continente africano — a riqueza roubada da pilhagem da era colo-
nial até a moderna evasão fiscal legalizada de corporações multina-
cionais e fluxos financeiros ilícitos para fora da África. As imagens 
satíricas visam subverter a imagem racializada da corrupção africana 
e destacar o verdadeiro custo do neocolonialismo e os rostos dos 
verdadeiros culpados — as corporações multinacionais ocidentais, 
bancos e instituições contábeis — que garantem que a África per-
maneça subdesenvolvida.
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Nos anos que se seguiram à queda da União Soviética, a palavra “cor-
rupção” começou a aparecer cada vez mais nos relatórios de agências 
multilaterais e organizações não governamentais. Esses relatórios 
argumentam que a corrupção está enraizada na função reguladora 
dos Estados que controlam projetos de desenvolvimento em larga 
escala e cujos funcionários públicos supervisionam a entrega de 
licenças e autorizações. Se a função reguladora do Estado puder 
ser minimizada, apontam muitos desses relatórios, a corrupção será 
menos generalizada. Esse tipo de discurso anticorrupção se encaixa 
perfeitamente na receita neoliberal de redução dos aparatos regula-
tórios dos Estados, desregulamentação e privatização da atividade 
econômica e promoção da ideia de que a liberdade da mão invisível 
do mercado cria uma base moral para a sociedade.

No entanto, nenhum desses relatórios — incluindo os do Banco 
Mundial e da Transparência Internacional — ofereceu uma defi-
nição clara de corrupção. No Guia anticorrupção em linguagem sim-
ples (2009), a Transparência Internacional (2009, p. 14) define a 
corrupção como “o abuso de poder investido para ganho privado”. 
Três anos depois, o Banco Mundial descreveu a corrupção como “o 
abuso de poder público para ganho privado” (Barnes et al., 2012, p. 
ix). Essas definições são semelhantes e continuam sendo reprodu-
zidas em relatórios de organizações multilaterais e em estudos aca-
dêmicos. A palavra-chave aqui é “abuso”, e a principal implicação 
é que alguém no setor público a quem foi confiado poder ou um 
cargo público abusa de sua função para ganhos privados por meio 
de subornos, nepotismo, extorsão e peculato. Essa orientação argu-
menta que se o Estado fosse menor ou mais disciplinado, haveria 
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pouca ou nenhuma corrupção na sociedade. Embora a organização 
não governamental Transparência Internacional tenha acrescentado 
uma preocupação sobre a corrupção no setor privado em 2010, esse 
adendo foi marginal diante do foco geral na corrupção no setor 
público (Transparência Internacional, 2010).

O epicentro desse argumento tem sido o continente africano, onde 
a ideia de “corrupção” — ou seja, corrupção do Estado — tem 
sido efetivamente usada para diminuir suas funções reguladoras 
e reduzir o número de funcionários públicos. É importante notar 
que enquanto 21% da força de trabalho europeia, em média, está 
empregada no setor público, esse número é de apenas 2,38% no 
Mali, 3,6% na Nigéria e 6,7% na Zâmbia, o que por sua vez limita 
a capacidade desses Estados de administrar e regular grandes cor-
porações multinacionais no continente africano (OIT, 2024). Além 
disso, ao longo das décadas de 1990 e 2000, o Fundo Monetário 
Internacional (FMI) lutou para reduzir os salários dos funcionários 
do setor público, o que certamente aumentou a probabilidade de 
suborno. O FMI delineou essa abordagem no seu Manual de despesas 
públicas (1991), que faz da redução da massa salarial dos trabalha-
dores do setor público uma parte central da sua agenda (Chu & 
Hemming, 1991).

Na literatura neoliberal, a corrupção assume principalmente a 
forma de suborno, extorsão e peculato — todos se referindo prin-
cipalmente à corrupção do setor público — enquanto omite con-
ceitos como transferência por precificação incorreta, faturamento 
comercial incorreto, irregularidades contábeis, má gestão financeira 
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e evasão fiscal — todos os quais são elementos essenciais das prá-
ticas contábeis das corporações multinacionais (Ndulo & Kambala, 
2018). Há uma série de razões sociopsicológicas para a corrupção, 
sendo a ganância a mais mencionada. Mas a ganância não é um 
conceito ou emoção trans-histórica; ao contrário, ela é moldada pela 
formação social na qual ela pode crescer. O capitalismo tem uma 
relação especial com a ganância, pois estimula os “espíritos animais” 
(como dizia o economista John Maynard Keynes) a reduzir toda 
a vida humana a mercadorias e a centralizar o lucro como motor 
econômico (Instituto Tricontinental de Pesquisa Social, 2023). No 
entanto, formas mais antigas de moralidade, ansiosas por deixar de 
lado a hipocrisia e superar o domínio do dinheiro, prevalecem na 
consciência social em todo o mundo. Este dossiê está ancorado no 
sentimento popular contra a corrupção na sociedade, motivada em 
grande parte não por pequenos subornos, mas pela corrupção em 
escala industrial do capital privado. 

O sociólogo malaio Syed Hussein Alatas chamou isso de “corrup-
ção das marés”: a corrupção que “inunda todo o aparato estatal, 
envolvendo aqueles que estão no centro do poder. Como a maré, ela 
sobe para cobrir áreas maiores e submergir a vegetação circundante” 
(Alatas, 2015, p. 64).1 Este dossiê não é uma defesa da corrupção; 
pelo contrário, ele defende uma compreensão da corrupção como 
algo enraizado não apenas no setor público, mas que engloba tam-
bém a crescente corrupção desencadeada pelas principais forças do 
capitalismo. Ele se concentra no continente africano porque é onde 

1   Esta edição é baseada no texto original de 1968 de Alatas chamado A sociologia da 
corrupção.
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organismos como FMI e Banco Mundial têm usado com mais efi-
cácia a ideia de “corrupção” para minar a soberania dos Estados e 
subjugar os países do Sul Global ao poder extraordinário das cor-
porações multinacionais, particularmente no setor de mineração 
(Instituto Tricontinental de Pesquisa Social, 2019).
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Parte 1: A indústria da corrupção 
neoliberal

Em 1993, Peter Eigen, um advogado alemão que trabalhava no 
departamento jurídico do Banco Mundial, registrou uma associa-
ção na Alemanha chamada Transparência Internacional. Eigen 
trabalhou com Michael Wiehen (ex-Banco Mundial) e Hansjörg 
Elshorst (ex-Agência Alemã de Cooperação Técnica) para estabele-
cer a Transparência Internacional nos círculos empresariais e gover-
namentais alemães como uma organização legítima. Antes de pros-
seguir com o disciplinamento dos países do Sul Global, a associação 
teve que garantir que os Estados europeus tivessem construído sua 
própria legitimidade em relação à corrupção. É por isso que eles pres-
sionaram os governos da França e da Alemanha para que interrom-
pessem a política do que, na Alemanha, é chamado de Schmiergeld 
(suborno); esses países não apenas permitiam que propinas fossem 
pagas em jurisdições estrangeiras, mas também permitiam que as 
empresas deduzissem esses pagamentos de suas obrigações fiscais 
(Gutterman, 2014). Esse lobby resultou na aprovação da Convenção 
da Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
(OCDE) de 1999 sobre o Combate ao Suborno de Funcionários 
Públicos Estrangeiros em Transações Comerciais Internacionais. 
Ao aprovar essa convenção, os responsáveis europeus e os seus 
homólogos na América do Norte criaram um enquadramento sobre 
corrupção por meio do qual puderam adotar uma posição moral-
mente superior aos governos do Sul Global (George et al., 2000). 
Em 1997, Matthew Parris, um membro conservador do Parlamento 
Britânico, nascido na África do Sul, disse: “a corrupção se tornou 
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uma epidemia africana. É impossível exagerar o envenenamento das 
relações humanas e a paralisação da iniciativa que a corrupção na 
escala africana traz” (Szeftel, 1998). As palavras – na escala africana 
– definem uma atitude em relação à corrupção que incorpora tanto 
a longa história colonial de roubo quanto o presente neocolonial de 
malversação corporativa no continente.

No entanto, aqueles que criticam a corrupção africana têm pouco 
a dizer quando se trata da criminalidade da corrupção corporativa. 
Tomemos, por exemplo, a gigante varejista germano-sul-africana 
Steinhoff International (1964-2023). Em 2015, autoridades alemãs 
invadiram os escritórios da Steinhoff Europe Group Services como 
parte de uma investigação sobre fraude contábil. Como o escândalo 
se tornou grande demais para ser contido, com novas investigações 
por empresas contratadas, como a PricewaterhouseCoopers, e com 
a alta administração da Steinhoff forçada a renunciar, o parlamento 
sul-africano abriu sua própria investigação sobre a empresa, e desco-
briu que corporações como a Steinhoff dependem de fundos públi-
cos para seus investimentos, incluindo – no caso da África do Sul 
– a Public Investment Corporation (Parlamento da República da 
África do Sul, 2018). Esses fundos públicos perderam bilhões no 
colapso da Steinhoff. Em 2019, a Autoridade de Conduta do Setor 
Financeiro da África do Sul impôs uma multa administrativa de 1,5 
bilhão de rands (95 milhões de dólares) sobre a empresa por decla-
rações falsas, enganosas ou fraudulentas ao mercado. Essa multa foi 
posteriormente reduzida para 53 milhões de rands (3,4 milhões de 
dólares), uma quantia minúscula em comparação com os aproxima-
damente 124,9 bilhões de rands (6,9 bilhões de dólares) envolvidos 
em transações fictícias ou irregulares que inflaram substancialmente 
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os lucros e ativos da Steinhoff entre 2009 e 2017 (Herbert Smith 
Freehills, 2019; BusinessTech, 2019). A serviço de “políticas favorá-
veis aos investidores”, esses escândalos são subnotificados ou trata-
dos como exceção e não como regra. No entanto, essa é uma história 
familiar desde os desastres contábeis na Enron Corporation (2001) e 
na Arthur Andersen (2002) – que levaram ao maior caso conhecido 
de fraude corporativa da história – até o escândalo de emissões falsas 
na Volkswagen (2015).

Antes da transparência

No período de descolonização e depois da formação dos Estados 
pós-coloniais, a teoria da modernização impulsionada pelo Ocidente 
argumentou que a corrupção não era um “veneno”, mas um ativo que 
ajudou a moldar o relacionamento entre a classe dominante e o apa-
rato estatal. Com base na experiência dos Estados Unidos, A teoria 
social e estrutura social (1949) de Robert K. Merton forneceu a base 
para essa linha de argumentação: a corrupção tornou a relação entre 
funcionários do Estado e a classe dominante mais íntima (Merton, 
1949). Na década de 1960, vários acadêmicos influentes publicaram 
artigos importantes baseados em trabalho de campo na África e na 
Ásia para comprovar a afirmação de que a corrupção “humaniza o 
governo”, como Edward Shils escreveu em 1961 (Shils, 1960).2 Em 
sua obra clássica A ordem política em sociedades em mudança (1968), 
Samuel Huntington argumentou que a corrupção (ou o que ele defi-
niu como “patrocínio vindo de cima”) na África, Ásia e América 

2   Com base no trabalho de campo em vários Estados africanos, vários acadêmicos 
desenvolveram o argumento de Merton e Shils, ver McMullan, 1961; Leys, 1965.
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Latina contribuiu para a criação “dos partidos políticos mais eficazes 
e dos sistemas políticos mais estáveis” (Huntington, 1968, p. 70). 
Nessa literatura de modernização ocidental, que dominou a visão 
de mundo das instituições multilaterais, a corrupção foi tratada 
como uma forma totalmente normal – até benéfica – de interação 
econômica.

A teoria da modernização desempenhou um papel considerável 
nos novos Estados pós-coloniais, mas não foi a única abordagem 
ao desenvolvimento econômico. Em 1955, o Comunicado Final de 
Bandung deixou claro que o aspecto mais predatório da estrutura 
neocolonial da economia mundial era o papel das corporações trans-
nacionais, como eram conhecidas na época (mais tarde chamadas de 
corporações multinacionais). Muitas dessas transnacionais, que sur-
giram durante a era colonial, construíram seu estoque de capital por 
meio de roubo colonial e relações econômicas mundiais estruturadas 
para obter acesso privilegiado a matérias-primas nas antigas colô-
nias, bem como mercados cativos para os quais exportar seus caros 
produtos acabados. É por isso que os novos Estados pós-coloniais 
centralizaram o papel das transnacionais ao desenvolverem a plata-
forma da Nova Ordem Econômica Internacional (NOEI): se esses 
Estados quisessem estabelecer soberania sobre seus próprios territó-
rios, eles teriam que reduzir o poder das transnacionais por meio de 
regulamentação ou restrição (Instituto Tricontinental de Pesquisa 
Social, 2023b). Como muitos desses Estados não tinham capacidade 
para desenvolver uma análise profunda de como essas empresas esta-
vam organizadas ou como administravam suas transações financei-
ras, eles instaram a Conferência das Nações Unidas sobre Comércio 
e Desenvolvimento (Unctad) e outros órgãos das Nações Unidas a 
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fazê-lo. Em 1974, o Centro das Nações Unidas para Corporações 
Transnacionais (UNCTC) foi criado para esse propósito e começou 
a construir um banco de dados sobre as operações das principais 
transnacionais para entender o que era visto como a institucionali-
zação da corrupção por meio de novas manobras contábeis.

Ao mesmo tempo, os Estados pós-coloniais compreenderam muito 
bem as graves limitações que herdaram de seus antigos senhores 
coloniais, como um aparato estatal hierárquico projetado para ater-
rorizar a população colonizada e uma burocracia que foi treinada 
para servir aos objetivos do colonialismo, não ao povo. Com a saída 
dos burocratas coloniais, os Estados agora independentes tiveram 
que formar uma administração quase inteiramente nova, com pes-
soas que, muitas vezes, vinham de origens empobrecidas ou quase 
empobrecidas (condições materiais que poderiam aumentar a ten-
tação de aceitar subornos). Esses Estados abriram institutos de 
administração pública para desenvolver a capacidade de seus novos 
funcionários e incentivá-los a trabalhar com o espírito das lutas de 
libertação nacional que lhes renderam a independência. A atitude de 
cada Estado em relação à administração pública variava com base 
em sua política de classe: em Estados com um caráter mais latifun-
diário-burguês, os institutos de administração pública herdaram as 
antigas formas coloniais de burocracia sem muita revisão, enquanto 
Estados com um caráter mais socialista (como China e Vietnã) 
enfatizaram o combate às formas de hierarquia entre os funcioná-
rios do Estado. No Vietnã, por exemplo, Ho Chi Minh convocou os 
novos trabalhadores a liderarem pelo exemplo em vez de corrompe-
rem a sociedade com suborno e extorsão (Thi đua là yêu nước,yêu 
nước thì phải thi đua, Ho Chi Minh disse: “emulação é patriotismo; 
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os patriotas devem imitar”) (Prashad, 2022). Como as condições 
materiais para construir um novo tipo de Estado simplesmente não 
existiam, o treinamento moderno e a pressão social tornaram-se os 
principais meios para incutir novos valores em um cenário de baixos 
salários e grandes tentações (a “criação de um novo homem”, como 
escreveu Ernesto “Che” Guevara) (Guevara, 2020). No entanto, na 
era “antes da transparência”, sob pressão das empresas transnacionais 
e da teoria da modernização ocidental que justificava o suborno, os 
governos pós-coloniais lutaram para produzir novos valores estatais.

A era da transparência

Na década de 1990, um novo argumento surgiu na academia oci-
dental e em organizações multilaterais controladas por governos oci-
dentais. Essa nova teoria, que passou da modernização para a teoria 
neoliberal, sugeria que os Estados do Sul Global eram o foco da 
corrupção, que um Estado menor resolveria em grande parte o pro-
blema, e mais pressão deveria ser exercida sobre esses Estados para 
“discipliná-los”. A ideia de que as transnacionais – agora corpora-
ções multinacionais – poderiam ser corruptas desapareceu comple-
tamente dessa teoria.

Em 1992, sob pressão do governo dos EUA, a UNCTC foi inte-
grada à Unctad, onde seu mandato foi radicalmente transformado. 
Em vez de ser um órgão fiscalizador dessas grandes corporações, a 
UNCTC concentrou seus recursos em ajudar as multinacionais a 
entrarem nos mercados do Sul. Não havia mais interesse em produ-
zir um Código de Conduta das Transnacionais, cujo esqueleto foi 
relegado a um fraco rascunho de 1983, que é levantado a cada poucos 
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anos e, posteriormente, ignorado em sessões especiais (ONU, 1983). 
Em outras palavras, a UNCTC tornou-se amplamente irrelevante. 
O que é realmente notável é que a UNCTC e seu código de conduta 
foram marginalizados pelo Ocidente justamente quando a Unctad 
mostrou que 80% do comércio global (em termos de exportações 
brutas) estava vinculado às redes de produção internacionais dessas 
megacorporações que operavam por meio de fronteiras nacionais, 
e que o mercado estava se tornando cada vez mais concentrado em 
torno dessas empresas (ONU, 2013). É em grande parte por isso 
que as agências multilaterais não mencionam o setor privado em 
sua definição de corrupção, que elas descrevem como meramente o 
“abuso de cargo público para ganho privado”.

Em 1995, no lugar do Código de Conduta das Transnacionais 
da UNCTC, a Transparência Internacional lançou seu Índice de 
Percepção da Corrupção (IPC, 2024). O IPC foi medido por um 
grupo de “especialistas” (geralmente empresários) que ofereceram 
sua avaliação subjetiva da corrupção no setor público em vários paí-
ses. Mesmo quando o IPC redefiniu a corrupção em 2010 como “o 
abuso do poder confiado para ganho privado, abrangendo práticas 
nos setores público e privado”, ele ainda classificou os países com 
base na percepção de corrupção no setor público (De Maria, 2008; 
Faiz-ur-Rahim & Zaman, 2009). A teoria neoliberal subjacente 
aqui é que a corrupção no setor público corrói a qualidade dos inves-
timentos nos bens públicos, pois funcionários corruptos buscam 
aumentar o volume de investimentos para aumentar os subornos, 
sem considerar como esses investimentos se alinham com objeti-
vos nacionais mais amplos de desenvolvimento. De acordo com essa 
teoria, o caminho correto é mais privatização e menos supervisão 
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governamental; sua proposta de “transparência” é apenas destruir os 
aparatos regulatórios do Estado e exagerar a capacidade do setor 
privado de lucrar com os bens públicos.

Sob pressão da Transparência Internacional e de governos ocidentais 
aliados, a Assembleia Geral das Nações Unidas adotou a Convenção 
das Nações Unidas contra a Corrupção em 2003, que foi replicada 
na Convenção da União Africana de 2003 para a Prevenção e o 
Combate à Corrupção. Os tratados da ONU e da União Africana 
(UA) não definem explicitamente a corrupção; em vez disso, eles 
fazem uma lista de delitos que sugerem que sejam criminalizados, 
com foco predominante no setor público (como o suborno de fun-
cionários públicos) (Escritório das Nações Unidas sobre Drogas e 
Crime, 2004). A convenção da ONU, a convenção da UA e o IPC 
da Transparência Internacional abordam vários tipos de roubo como 
perfeitamente legais, incluindo o roubo da mais-valia de trabalha-
dores, as deduções ilegais de multas e taxas usadas para penalizar 
trabalhadores e a corrupção legalizada realizada por contadores. Ao 
fechar os olhos para a corrupção corporativa e se concentrar, em 
vez disso, em subornos de funcionários públicos, essas entidades 
normalizam a criminalidade estrutural do capitalismo. Além disso, 
a Convenção da ONU, de cunho ocidental, e a ONG ocidental 
Transparência Internacional, que assumiram o controle desse dis-
curso de corrupção, fizeram parecer que o Ocidente transcendeu a 
corrupção e que a corrupção é principalmente um problema do Sul 
Global. Essa narrativa isenta as multinacionais ocidentais da culpa e 
apaga as longas lutas anticorrupção no Sul Global, uma rica tradição 
ética enraizada tanto na religião quanto no senso comum.
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Enquanto isso, o mundo da auditoria contábil desenvolveu uma 
nova forma de roubo chamada “relatórios de sustentabilidade”, que 
é emblemática de uma tendência mais ampla de buscar maneiras 
de esconder dinheiro das autoridades fiscais e legalizar a corrupção. 
Essa forma de greenwashing permite que as empresas de auditoria 
contábil divulguem o que estão fazendo para incorporar fatores 
ambientais, sociais e de governança, a fim de descontar tributos e, ao 
fazê-lo, muitas vezes fornecem alegações falsas ou enganosas sobre 
os benefícios ambientais de um produto, serviço ou investimento 
(CFA Institute, 2024). Além disso, essas práticas não são obrigadas 
a produzir ou seguir uma avaliação ambiental adequada, nem estão 
preocupadas com o deslocamento de moradores de uma área de ope-
ração, degradação de ecossistemas, uso indevido de terras agrícolas, 
consumo de energia de combustíveis fósseis ou exploração severa de 
mão de obra. Apesar do abuso generalizado por parte das multinacio-
nais — a poluição plástica gerada pela filial africana da Coca-Cola; a 
exploração madeireira na Green Resources Moçambique, Tanzânia 
e Uganda, de propriedade da Noruega; e a colheita extremamente 
antiética de “diamantes éticos” pela De Beers, para citar algumas —, 
as empresas de auditoria contábil têm permissão para investigar a si 
mesmas e são absolvidas de acusações de corrupção por esse tipo de 
comportamento, que está muito além da compreensão neoliberal de 
corrupção (Abati, 2021; World Rainforest Movement, 2018; Frank, 
2021).
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PARTE 2: O grande assalto

Glencore e Zâmbia

De 2003 a 2023, as exportações da Zâmbia para a Suíça (quase 
inteiramente compostas de cobre semiprocessado) totalizaram 61 
bilhões de dólares — quase metade das exportações totais do país 
durante esse período (145 bilhões de dólares) (ONU, 2024). Em 
outras palavras, a Suíça, um pequeno país sem litoral a milhares de 
quilômetros de distância, foi responsável por metade do mercado 
total de exportação da Zâmbia nas últimas duas décadas. Mas nem 
sempre foi assim.

De 1995 a 1999, por exemplo, as exportações da Zâmbia para a 
Suíça, totalizando 159 milhões de dólares, representaram apenas 3% 
do total das exportações do país. Isso começou a mudar em 2000, 
quando uma participação majoritária na Mopani Copper Mines 
(MCM), que até então era de propriedade do Estado zambiano, foi 
comprada pela Carlisa Investments, uma empresa de propriedade 
da gigante negociadora de commodities suíça Glencore AG e domi-
ciliada nas Ilhas Virgens Britânicas (um paraíso fiscal). Portanto, do 
ponto de vista legal, a MCM não era de propriedade da Glencore, 
o que permitiu que a Glencore cumprisse os requisitos legais para 
se envolver em “transações de mercado” com a MCM no papel (o 
que significa que são partes agindo de forma independente, sem 
influenciar uma à outra), enquanto na prática fazia o oposto. É ilegal 
para uma empresa comprar e vender para si mesma (uma das pou-
cas regulamentações em vigor para impedir que as multinacionais 
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cometam sonegação fiscal). No entanto, uma empresa – a Glencore 
– pode criar uma subsidiária – a Carlisa – com a qual pode realizar 
transações como se fosse uma empresa separada “à distância”, mas 
ainda exercendo total influência sobre os termos e preços na prática. 
Como é a subsidiária – Carlisa, nesse caso – que detém uma terceira 
empresa – a MCM – as transações da Glencore com a MCM são 
tecnicamente entre duas entidades independentes. Esforços são fei-
tos para garantir que não haja nenhum rastro em documentos que 
sugiram o contrário.

3  Escolhemos nos referir à Glencore como a proprietária da mina porque, na prática, 
é de conhecimento comum que a Glencore é a proprietária da mina. Como a Glencore 
usa a Carlisa para ocultar seu roubo de riqueza da Zâmbia, muitas vezes transferindo 
seus lucros para sonegar impostos por meio de preços de transferência, optamos por não 
difundir sua linguagem obscura neste dossiê.

Fonte: Elaboração própria com base no banco de dados Comtrade das Nações Unidas.

Figura 1: O valor das exportações da Zâmbia para a Suíça, de 1995 a 2020
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Como  mostra a figura 1, as exportações anuais da Zâmbia para a 
Suíça dispararam de praticamente zero antes da compra da MCM 
pela Carlisa (ou seja, Glencore) em 2000 para quase 4 bilhões de 
dólares em 2020. Esse padrão levou muitos a suspeitarem que a 
Glencore estava praticando preços de transferência – transferindo 
seus lucros de uma jurisdição de alta tributação (Zâmbia) para uma 
jurisdição de baixa tributação (Suíça) a fim de pagar a menor quan-
tidade possível de impostos e maximizar seus lucros líquidos. Em 
outras palavras, em vez de ter que pagar 30% em impostos corpo-
rativos sobre a venda de cobre na Zâmbia com base no valor real 
da mercadoria, a Glencore consegue precificar o valor das vendas 
de cobre próximo de zero por meio de seu relacionamento com a 
Carlisa e pagar impostos sobre esse valor artificialmente baixo. 
Depois, paga impostos sobre o rendimento das sociedades na Suíça 
a uma taxa de 14,6% – quase metade da taxa que teria de pagar na 
Zâmbia (PricewaterhouseCoopers, 2024a; 2024b).

Em 2010, a Autoridade Tributária da Zâmbia levou a Glencore 
ao tribunal por envolvimento em preços de transferência. Apesar 
de argumentar que suas transações com a MCM eram transações 
“independentes” entre duas entidades não relacionadas — MCM 
e Glencore — (afinal, a MCM era de propriedade da Carlisa, não 
da Glencore), a Glencore perdeu e foi instruída a pagar uma multa 
além dos impostos perdidos devido aos preços de transferência 
(Ataftax, 2020). Após uma custosa batalha jurídica de dez anos, a 
decisão foi mantida pela Suprema Corte da Zâmbia — uma decisão 
histórica que teve implicações mais amplas para a futura tributação 
de empresas multinacionais na Zâmbia e região. Mesmo assim, a 
multa aplicada foi de meros 13 milhões de dólares — muito longe 
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das centenas de milhões de dólares, talvez bilhões, que a Glencore 
roubou da Zâmbia desde 2000.4

Painel de alto nível de Thabo Mbeki sobre fluxos 
financeiros ilícitos

Em 2011, a Comissão Econômica das Nações Unidas para a África 
(Uneca) criou o Painel de Alto Nível sobre Fluxos Financeiros 
Ilícitos, resultado de uma conferência conjunta organizada pela UA 
e pela Uneca. Nas palavras do presidente do painel, Thabo Mbeki, 
isso foi feito com o objetivo de garantir “o desenvolvimento acele-
rado e sustentado da África, confiando o máximo possível em seus 
próprios recursos” e garantindo “o respeito pelas prioridades de 
desenvolvimento que ela mesma estabeleceu”. Afinal, disse Mbeki, 
“o progresso nessa agenda não poderia ser garantido se África per-
manecesse excessivamente dependente dos recursos fornecidos pelos 
parceiros de desenvolvimento” (Comissão das Nações Unidas para a 
África, 2015, p. 2).

O painel conduziu estudos analíticos aprofundados, entrevistas e 
visitas ao local ao longo de vários anos antes de entregar um relató-
rio de 120 páginas à UA em 2015. O relatório sugeriu que, mesmo 
segundo estimativas conservadoras, a África era de fato um credor 
líquido de capital para o mundo — não um devedor líquido, como 
é a percepção comum. Em outras palavras, se não fosse pelo roubo 
em grande escala, a África teria todo o capital necessário dentro de 
suas fronteiras para atender às suas aspirações de desenvolvimento.

4   Um estudo da Oxfam de 2021 estimou que a Glencore estava pagando menos impos-
tos na Zâmbia em cerca de 100 milhões de dólares por ano entre 2011 e 2018. Ver Mulé 
& Nsenduluka, 2021.
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As mesmas corporações multinacionais que foram anunciadas como 
parceiras na busca pelo desenvolvimento da África estavam fugindo 
com a maior parte da riqueza do continente.

O relatório se concentrou nos fluxos financeiros ilícitos da África, 
que foram definidos como “dinheiro ganho, transferido ou usado 
ilegalmente”. “Em outras palavras”, continua o relatório, “esses flu-
xos de dinheiro violam as leis de sua [região de] origem, ou durante 
sua movimentação ou uso, e, portanto, são considerados ilícitos”. 
Algumas atividades, embora “não sejam estritamente ilegais em 
todos os casos”, explicou o relatório, podem ser categorizadas como 
“ilícitas”, pois “vão contra regras e normas estabelecidas, incluindo a 
evasão de obrigações legais de pagar impostos” (idem, p. 15).

O relatório estimou que, de 2000 a 2010, os fluxos financeiros ilícitos 
da África variaram entre 30 e 60 bilhões de dólares por ano, ou um 
total entre 300 e 600 bilhões de dólares ao longo de todo o período 
de 10 anos. No entanto, teve o cuidado de afirmar que a verdadeira 
magnitude dos fluxos financeiros ilícitos era provavelmente muito 
superior às estimativas fornecidas, uma vez que, como escreveu o 
Presidente Mbeki, “os responsáveis [pelos fluxos financeiros ilícitos] 
tomam medidas deliberadas e sistemáticas para escondê-los” (idem, 
p. 3). Por exemplo, outro relatório sobre fluxos financeiros ilícitos, 
produzido pela Global Financial Integrity em 2015, descobriu que 
a África perdeu 675 bilhões de dólares em fluxos financeiros ilícitos 
de 2004 a 2013, enquanto o mundo em desenvolvimento como um 
todo perdeu 7,8 trilhões de dólares durante esse período, com esses 
fluxos aumentando duas vezes mais rápido ano a ano em relação ao 
Produto Interno Bruto global (Kar & Spanjers, 2015).



24

Importante, e talvez sem precedentes para uma análise intergover-
namental, o Relatório Thabo Mbeki, como veio a ser conhecido, 
revelou que a maioria dos fluxos financeiros ilícitos para fora da 
África (cerca de 65%) era devido a atividades comerciais legalmente 
sancionadas cujo propósito era “esconder riqueza, fugir ou evitar 
agressivamente impostos, [e] fugir de direitos alfandegários e taxas 
nacionais” (Comissão das Nações Unidas para a África, 2015, p. 24). 

O relatório explicou que a maneira padrão das corporações mul-
tinacionais limitarem suas obrigações fiscais era fazer declarações 
falsas, seja sobre a subvalorização de receitas de exportação, a super-
valorização dos custos dos negócios com o objetivo final de limitar 
lucros ou, no caso extremo, a declaração falsa de perdas. Um exemplo 
intrigante no relatório foi o de uma gigante das telecomunicações 
não identificada que estava fazendo com que o governo anfitrião 
perdesse cerca de 90 milhões de dólares anualmente por meio de 
métodos como “desviar chamadas internacionais e transformá-las 
em chamadas locais, com as operadoras fazendo declarações falsas 
de minutos de chamadas internacionais recebidas para reduzir o 
imposto a ser pago ao governo [anfitrião]” (Comissão das Nações 
Unidas para a África, 2015, p. 28).

Embora muitos governos e agências multilaterais tenham se com-
prometido a implementar as recomendações do relatório quando ele 
foi publicado em 2015, há pouco a mostrar sobre essas promessas, já 
que o capital continua sua fuga desimpedida da África.
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PARTE 3: Cinco maneiras de ganhar 
dinheiro na África

Em seu livro de 1963, Africa Must Unite, Kwame Nkrumah, o 
primeiro presidente de Gana, escreveu: “Temos aqui, na África, 
tudo o que é necessário para nos tornarmos um continente pode-
roso, moderno e industrializado. Pesquisadores das Nações Unidas 
mostraram recentemente que a África, longe de ter recursos ina-
dequados, provavelmente está mais bem equipada para a industria-
lização do que quase qualquer outra região do mundo”. Nesse caso, 
Nkrumah estava se referindo ao Special Study on Economic Conditions 
and Development, Non-Self-Governing Territories [Estudo sobre con-
dições econômicas e desenvolvimento, territórios não autogovernados] 
(Nações Unidas, 1958), que detalhava os imensos recursos naturais 
do continente. “A verdadeira explicação para a lentidão do desenvol-
vimento industrial na África”, escreveu Nkrumah “está nas políticas 
do período colonial. Praticamente todos os nossos recursos naturais, 
para não mencionar o comércio, a navegação, os bancos, a construção 
e assim por diante, caíram e permaneceram nas mãos de estrangeiros 
que buscam enriquecer investidores estrangeiros e impedir a inicia-
tiva econômica local”.

Como exatamente os investidores estrangeiros conseguem ganhar 
dinheiro com “tudo o que é necessário” para o desenvolvimento 
soberano da África? Decidimos elaborar um guia de cinco pontos 
que começa a responder a essa pergunta.
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1.	 Trabalhar com o FMI, o Banco Mundial e a Organização 
Mundial do Comércio para incentivar (ou seja, coagir) os 
governos africanos a implementar políticas “favoráveis 
aos investidores”.

Por “políticas favoráveis aos investidores” queremos dizer 
os tipos de políticas que facilitam a entrada de capital na 
África e o uso desse capital para extrair o máximo de riqueza 
possível do continente. Exemplos dessas políticas incluem 
a privatização de serviços sociais vitais (saúde e educação 
são os principais); a promulgação de incentivos fiscais que 
permitem que os investidores paguem zero impostos; a eli-
minação de direitos trabalhistas para que os trabalhadores 
possam ser explorados o máximo possível; e a liberalização 
da conta de capital do país anfitrião, o que facilita a extração 
de todos os lucros obtidos na África. 

2.	 Investir no setor extrativo, mas não na indústria. 

O truque é investir nos setores que facilitam a obtenção de 
dinheiro rápido, mas que se escondem atrás de um véu de 
opacidade. Não há melhor setor para fazer isso na África do 
que o extrativista, seja na perfuração de petróleo em Angola, 
na coleta de coltan no Congo ou na captura de gás natural em 
Moçambique. Os locais de extração nesse setor geralmente 
ficam em enclaves distantes das capitais e, portanto, longe 
dos olhares curiosos dos reguladores e dos cidadãos, forne-
cendo assim a cobertura necessária para extrair o máximo de 
recursos possível. Além disso, investir em extrativos em vez 
de manufaturados promete o subdesenvolvimento perpétuo 
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da África e, portanto, garante que o continente será para 
sempre vulnerável ao capital extrativo — um investimento 
que continua dando frutos.

3.	 Engajamento em preços de transferência.

O preço de transferência é uma técnica testada pelo tempo, 
desenvolvida por multinacionais para expatriar o máximo 
de lucro possível do Sul Global. A empresa subsidiária na 
África “vende” seus produtos para a chamada empresa-mãe 
no Ocidente, que posteriormente vende o produto ao bene-
ficiário final e, portanto, embolsa os lucros no Ocidente. Por 
exemplo, uma operação de mineração de propriedade suíça 
no Congo vende seu cobalto para sua empresa-mãe na Suíça 
por um preço quase zero; a empresa suíça então vende o 
cobalto para o comprador final localizado em uma empresa 
de carros elétricos nos EUA pelo valor real do cobalto. A 
ideia geral dos preços de transferência é pagar o mínimo de 
impostos possível na África, enquanto os lucros são regis-
trados no Ocidente e impostos moderados são pagos lá.

4.	 Exagerar nos custos de produção.

Lembre-se de que, como os impostos corporativos são 
cobrados sobre os lucros, qualquer coisa que reduza ficti-
ciamente os lucros declarados na África também limita os 
impostos que a corporação é obrigada a pagar. O exemplo 
dos preços de transferência é uma forma de reduzir os lucros 
reportados na África. Outro truque é exagerar os custos 
incorridos no continente de maneiras que as autoridades 



Dossiê no 82

29

não podem verificar. Por exemplo, uma empresa de con-
sultoria localizada no Ocidente pode fornecer “serviços 
de consultoria” caros para uma operação africana de uma 
forma que limita os lucros na África e os transfere para o 
Ocidente. Outro truque de exagero de custos é conceder 
um empréstimo inexistente a uma subsidiária africana: os 
pagamentos de juros desse empréstimo falso servem para 
exagerar os custos de produção na África e, portanto, limitar 
os lucros que devem ser declarados lá, transferindo-os para 
o Ocidente.

5.	 Contratar uma das quatro grandes empresas de auditoria.

As quatro grandes empresas de auditoria — todas britânicas 
– são Deloitte, PricewaterhouseCoopers, Ernst & Young e 
Klynveld Peat Marwick Goerdeler. Seu selo de aprovação 
é dourado, e seus relatórios auditados são tratados como 
documentos legais. Em vez de usar barreiras de informa-
ção (as chamadas “paredes éticas”) como foram concebidas 
— para garantir independência e objetividade da consulto-
ria tributária, serviços de consultoria e auditoria —, essas 
empresas escondem o fato de que, muitas vezes, a mesma 
empresa fornece serviços de consultoria e também audita 
os livros contábeis da empresa contratante — incluindo a 
auditoria desses serviços de consultoria. Por exemplo, uma 
empresa propõe um plano de otimização operacional ou 
planejamento tributário agressivo, e essa mesma empresa 
é o “auditor independente” que supervisiona esse plano e 
então emite uma opinião supostamente imparcial de que 
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as demonstrações financeiras são justas. Devido à redu-
ção da capacidade estatal, muitos governos africanos agora 
confiam nos relatórios de empresas de contabilidade como 
declarações incontestáveis da verdade sobre as operações 
das multinacionais. As altas taxas cobradas pelas Quatro 
Grandes valem muito o investimento para as multinacio-
nais, considerando as centenas de bilhões de dólares que 
elas economizam em impostos.

Esses cinco pontos permitem que as multinacionais roubem a 
riqueza da África enquanto garantem que o continente permaneça 
subdesenvolvido e, ainda assim, são conceituados como estratégias 
de negócios inteligentes e não como uma forma de corrupção ou 
roubo. Essas ações são legitimadas pelo discurso hegemônico da 
corrupção, que assumiu uma direção decisivamente neoliberal que 
busca desmantelar a regulamentação estatal e proteger as multina-
cionais. A corrupção real — que se manifesta tanto na corrupção 
das multinacionais quanto na corrupção mesquinha de funcionários 
públicos — deve ser enfrentada de frente, de fato, com uma clareza 
que não existe atualmente.

Haverá alguma vez uma Convenção da UA sobre Corrupção 
Corporativa?
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